
                                     ATO Nº 092                                                                                                                      

                                    O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA  

BAHIA,no uso de suas atribuições legais, 

                                    

                                     CONSIDERANDO  

                                        

                                     a necessidade de se regulamentarem os pedidos de autorização de 

afastamento da comarca,formulados pelos membros do ministério público das comarcas do 

interior e da capital, de modo que o seu deferimento, por esta procuradoria de justiça, não 

importe em descontinuidade do serviço,   

 

  RESOLVE 

 

 determinar aos membros do ministério público que, ao formularem 

pedidos de afastamento da comarca, informem à Procuradoria Geral de Justiça  o seguinte : 

 

 

 1. As razões pelas quais o seu afastamento se faz necessário; 

 2. Se o deferimento do pedido poderá acarretar retardamento de 

atos processuais cuja realização não prescinda da presença do representante do Ministério 

Público na comarca, e 

 3. Haver o requerente providenciado a sua substituição automática,  

comunicando o seu afastamento ao juiz de direito da comarca e ao seu substituto legal. 

  

                                        Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

as disposições em contrário. 

 

 GABINETE DO PROCURADOR - GERAL DE JUSTIÇA, abril, 

25,2002. 

 

  

 

ACHILES DE JESUS SIQUARA FILHO 

PROCURADORIA- GERAL DE JUSTIÇA 


